
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 839506 - SC (2023/0251578-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ROGERIO ANTONIO DE QUADROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRECLUSÃO LÓGICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NOVA CONDENAÇÃO. EFEITOS DA 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA SOBRE TODAS AS PENAS EM 
EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Inicialmente, constata-se que a preclusão lógica aventada não foi 
apreciada pelo Tribunal de Justiça de origem. Assim, não debatida a questão 
pela Corte de origem, é firme o entendimento de que "fica obstada sua análise 
a  priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância" (RHC n. 126.604/MT, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020).

3. No caso, a controvérsia reside, como se vê, em definir se o Juízo da 
execução pode ou não estender os efeitos da reincidência específica, 
reconhecida ulteriormente em nova ação penal, sobre todas as penas em 
execução. 

4. Assim, verifica-se que se trata de réu reincidente por crime 
hediondo ou equiparado, sendo, portanto, reincidente específico.

5. No caso, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência do STJ, uma vez que a condição de 
reincidente é de caráter pessoal do condenado, e não específico de cada 
condenação, de modo que, unificadas as sanções, a reincidência deve incidir 
sobre a totalidade das penas.
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6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRECLUSÃO LÓGICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NOVA CONDENAÇÃO. EFEITOS DA 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA SOBRE TODAS AS PENAS EM 
EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Inicialmente, constata-se que a preclusão lógica aventada não foi 
apreciada pelo Tribunal de Justiça de origem. Assim, não debatida a questão 
pela Corte de origem, é firme o entendimento de que "fica obstada sua análise 
a  priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância" (RHC n. 126.604/MT, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020).

3. No caso, a controvérsia reside, como se vê, em definir se o Juízo da 
execução pode ou não estender os efeitos da reincidência específica, 
reconhecida ulteriormente em nova ação penal, sobre todas as penas em 
execução. 

4. Assim, verifica-se que se trata de réu reincidente por crime 
hediondo ou equiparado, sendo, portanto, reincidente específico.

5. No caso, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência do STJ, uma vez que a condição de 
reincidente é de caráter pessoal do condenado, e não específico de cada 
condenação, de modo que, unificadas as sanções, a reincidência deve incidir 
sobre a totalidade das penas.
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6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Rogério Antônio de 

Quadros contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 

Nas razões do agravo, a defesa aduz que a tese de preclusão lógica do recurso 

interposto pelo Ministério Público não foi analisada por este relator no julgamento 

monocrático. 

Além disso, reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, 

ressaltando que a decisão monocrática está em descordo com a orientação jurisprudencial 

firmada pela Terceira Seção deste Tribunal, no julgamento do Tema repetitivo n. 1.084. 

Ressalta que "a análise quanto aos critérios de progressão de regime deve ser 

realizada para cada crime separadamente — e não de forma global, considerando todas as 

condenações como um único evento." (fl. 409.)

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão à Turma para o 

provimento do recurso pelo órgão colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa aduz que a tese de preclusão lógica do recurso interposto pelo 

Ministério Público não foi analisada por este relator no julgamento monocrático.

Além disso, reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, 

ressaltando que a decisão monocrática está em descordo com a orientação jurisprudencial 
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firmada pela Terceira Seção deste Tribunal, no julgamento do Tema repetitivo n. 1.084.

Ressalta que "a análise quanto aos critérios de progressão de regime deve ser 

realizada para cada crime separadamente — e não de forma global, considerando todas as 

condenações como um único evento." (fl. 409.)

Inicialmente, constata-se que a preclusão lógica aventada não foi apreciada 

pelo Tribunal de Justiça de origem. Assim, não debatida a questão pela Corte de origem, 

é firme o entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de 

Justiça, sob pena de indevida supressão de instância" (RHC 126.604/MT, rel. 

Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020).

Conforme consignado na decisão ora combatida, a controvérsia reside, no 

caso, em definir se o Juízo da execução pode ou não estender os efeitos da reincidência 

específica, reconhecida ulteriormente em nova ação penal, sobre todas as penas em 

execução.

Assim, verifica-se que se trata de réu reincidente por crime hediondo ou 

equiparado, sendo, portanto, reincidente específico.

No caso, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência do STJ, uma vez que a condição de reincidente é de caráter pessoal do 

condenado, e não específico de cada condenação, de modo que, unificadas as sanções, a 

reincidência deve incidir sobre a totalidade das penas.

A propósito cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 112 DA LEP. IMPOSSIBILIDADE. REGRA 
NÃO É BENÉFICA AO REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME HEDIONDOS OU A 
OUTROS, A ELE EQUIPARADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante ostenta duas condenações definitivas por tráfico de drogas e outra, por 
homicídio qualificado. Em relação aos delitos em apreço, o cálculo de progressão de regime 
é mais severo e não incide, de forma retroativa, o art. 112, V, da LEP, incluído pela Lei n. 
13.964/2016. Está correta a decisão que indeferiu a aplicação do percentual de 40% para a 
declaração do direito.

2. A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que a intangibilidade da 
sentença condenatória não retira do Juízo da VEC o dever de adequar o cumprimento da 
sanção penal às condições pessoais do réu (EREsp n. 1.738.968/MG, Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe 17/12/2019). A reincidência, uma vez adquirida pelo sentenciado, pode 
ser reconhecida na fase da execução e estende-se sobre a totalidade das penas. Não se 
justifica a consideração isolada de cada condenação quando a lei não estabelece regras 
diferenciadas para benefícios executórios.

3. Se o reeducando cumpria pena por tráfico de drogas e sobreveio outra condenação, por 
idêntico delito, adquiriu a condição de reincidente específico na prática de crime equiparado 
a hediondo. As penas são somadas e sobre o resultado total incidirá o percentual de 60% 
para fazer jus à progressão de regime.

Documento eletrônico VDA40352387 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 29/02/2024 22:55:51
Código de Controle do Documento: 15d67cab-6f30-493b-ab41-927a172f91f1



4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 660.579/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 5/10/2021, DJe de 11/10/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

UNIFICAÇÃO DE PENAS. REINCIDÊNCIA. INCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE 
DAS PENAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECONHECIMENTO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. QUESTÃO PACIFICADA NO 
JULGAMENTO DO ERESP N. 1.738.968/MG.

1. Segundo o reiterado entendimento desta Corte, a reincidência é circunstância pessoal 
que interfere na execução como um todo. Sendo assim, a condição de reincidente, uma vez 
adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se 
justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de 
percentuais diferentes para cada uma das reprimendas (HC n. 307.180/RS, Ministro Felix 
Fisher, Quinta Turma, DJe 13/5/2015).

2. Em sessão realizada em 27/11/2019, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que a intangibilidade da sentença penal condenatória transitada 
em julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o cumprimento da 
sanção penal às condições pessoais do réu (EREsp n. 1.738.968/MG, Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe 17/12/2019).

3. Agravo regimental improvido?. (AgRg no HC 506.275/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 12/02/2020) 
(grifos nossos)

 
[...] II - "É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que a 

'condição de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade 
das penas somadas, não se justificando a consideração isolada de cada condenação e 
tampouco a aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas' (HC 
307.889/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 10/9/2015" (AgRg 
no HC n. 476.422/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 08/03/2019). 
[...] (AgRg no HC 471.873/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/05/2019, DJe 22/05/2019) (grifo nosso)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO.EXECUÇÃO PENAL. BENEFÍCIOS PRISIONAIS. REINCIDÊNCIA. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. FRAÇÕES DIFERENCIADAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÃO PESSOAL DO ORA AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que a "condição 
de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas 
somadas, não se justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco a 
aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas" (HC 307.889/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 10/9/2015.

2. Agravo regimental desprovido.? (AgRg no HC 476.422/MG, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 08/03/2019) (grifo 
nosso)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 839.506 / SC
Número Registro: 2023/0251578-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019214620168240080 00026836220168240080 19214620168240080 26836220168240080
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ROGERIO ANTONIO DE QUADROS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO ANTONIO DE QUADROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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